EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00079/2009-L, de 12 de novembro de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO.




Exposição de Motivos




 O Projeto tem como objetivo esclarecer a família quanto aos procedimentos a serem adotados em caso de óbito de pacientes, tendo como objetivo informar sobre a liberação do corpo, o serviço gratuito disponível nos termos do artigo 9º, da Lei Municipal nº 2.455 de 27 de julho de 1998, o translado e o recolhimento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), bem como orientando adequadamente o cidadão que não sabe como proceder em tão delicada situação. 




Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº 06508/2009, de 12 de novembro de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 06508/2009

PROJETO DE LEI Nº 00079/2009




         De 12 de novembro de 2009.

Torna obrigatória a afixação, em hospitais e clínicas da rede pública e privada, de cartaz com informações sobre os procedimentos a serem adotados em caso de óbito de pacientes.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°
Passa a ser obrigatório a afixação nas portarias dos hospitais, clínicas, policlínicas e demais unidades de saúde públicas e privadas na Estância Turística de São Roque, em local visível, de cartaz com informações sobre os procedimentos a serem adotados pelos familiares ou responsáveis em caso de óbito de pacientes.

Parágrafo único. Os cartazes deverão conter informações detalhadas sobre a liberação de corpo, atestado de óbito, o serviço gratuito disponível para o sepultamento (nos termos da Legislação Municipal) e o recebimento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre – DPVAT, quando o óbito advir de acidentes automobilístico.

Art. 3º
As despesas decorrentes com aplicação da presente lei ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º
O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 12 de novembro de 2009
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador

PROTOCOLO Nº 06508/2009
